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 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado da Saúde

Portaria n.º 173/2018
O Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., pretende 

proceder à aquisição de reagentes e demais bens necessários para testes 
de química clínica e imunoquímica/serologia contra colocação de sistema 
automático de processamento pré -analítico, analítico, pós -analítico 
e middleware, de hematologia/citologia de líquidos biológicos com 
colocação de equipamento, celebrando o correspondente contrato pelo 
período de cinco anos, pelo que se torna necessária autorização para a 
assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante de 
5 985 000,00 EUR (cinco milhões, novecentos e oitenta e cinco mil 
euros), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, referente à aquisição 
de reagentes e demais bens necessários para testes de química clínica 
e imunoquímica/serologia contra colocação de sistema automático de 
processamento pré -analítico, analítico, pós -analítico e middleware, de 
hematologia/citologia de líquidos biológicos com colocação de equi-
pamento.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018: 1 197 000,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2019: 1 197 000,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2020: 1 197 000,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2021: 1 197 000,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2022: 1 197 000,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos 
por verbas adequadas do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E.

1 de março de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 2 de janeiro de 2018. — A Secretária 
de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311182441 

 Portaria n.º 174/2018
O Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E. 

pretende proceder à realização de obras de remodelação e ampliação do 
Bloco Operatório Central.

Considerando que o projeto gera encargos em mais de um ano econó-
mico, torna -se necessária autorização para a assunção de compromissos 
plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 
Gentil, E. P. E. autorizado a assumir um encargo plurianual até ao mon-
tante de 3.458.343,25 EUR (três milhões, quatrocentos e cinquenta e 
oito mil, trezentos e quarenta e três euros e vinte e cinco cêntimos), a 
que acresce IVA à taxa legal em vigor, referente à realização de obras 
de remodelação e ampliação do Bloco Operatório Central.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018: 3.000.000,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2019: 458.343,25 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Instituto Português de Oncologia de Lisboa Fran-
cisco Gentil, E. P. E..

2 de março de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 27 de dezembro de 2017. — A Secre-
tária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311182693 

 Portaria n.º 175/2018
A Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E., pretende proceder à 

aquisição de refeições confecionadas e prestações de serviços associadas 
para o ano de 2018.

Considerando que o projeto gera encargos orçamentais em mais de 
um ano económico, torna -se necessária autorização para a assunção de 
compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E., autorizada a 
assumir um encargo até ao montante de 1 116 081,08 EUR (um milhão, 
cento e dezasseis mil, oitenta e um euros e oito cêntimos), a que acresce 
IVA à taxa legal em vigor, referente à aquisição de refeições confecio-
nadas e prestações de serviços associadas para o ano de 2018.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018 — 1 116 081,08 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas da Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E.

2 de março de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 28 de dezembro de 2017. — A Secre-
tária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311182855 

 DEFESA NACIONAL

Força Aérea

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.º 2607/2018

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os militares 

em seguida mencionados passem à situação de reforma nas datas a seguir 
indicadas, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 161.º do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 
29 de maio, tendo em consideração as disposições transitórias previstas 
no artigo 9.º do último diploma e a norma interpretativa estatuída no 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 239/2006, de 22 de dezembro:

MGEN PILAV 020574 F Carlos Manuel Amaral Félix —
17/02/2017

TGEN PILAV 013012 F Luís Filipe Montes Palma de Figuei-
redo — 30/07/2017

MGEN MED 018589 C António José Ribeiro da Silva —
06/11/2017

MGEN ENGAER 013014 B Manuel de Matos Gravilha Cham-
bel — 17/12/2017

2 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os militares 
em seguida mencionados passem à situação de reforma nas datas a seguir 
indicadas, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 161.º do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 
29 de maio, tendo em consideração as disposições transitórias previstas 
no artigo 9.º do último diploma e a norma interpretativa estatuída no 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 239/2006, de 22 de dezembro:

MGEN ENGEL 020828 A José Coelho Albuquerque — 29/06/2017


